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ATA DA 1548 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

AoS 02 dias do mês de setembro do ano de dois mil e quatorze, às 14h e OOmin, .na
sala de Sessões do Conselho Superior da Defensoria pública, situada na Ave~lda
Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4° andar, nesta C?apltal,
reuniu-se o Egrégia Conselho Superior da Defensoria pública, d~ Estado da Bahl~, sob
a presidência de Ora. Vitória Beltrão Band~ira,. Defensora Publica Geral .e Preslden~e
do CSDPE, Dr. Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, Coordenador Exe.cutlvo das D~ s
Especializadas Regionais, em substituição a Dr. Renato Amaral Elias, Conselhe~ro
Subdefensor Público Geral, Ora. Carla Guenem da Fonseca Magalhães, C~nse~helra
Corregedora Geral, Ora. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Conselheira Titular,
Dr. Juarez Angelin Martins, Conselheiro Titular, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo,
Conselheiro Titular, Dr. Gil Braga de Castro Silva, Conselheiro Titular, Ora. Mônica de
Paula Oliveira Pires de Aragão, Conselheira Titular, e Dr. Robson Freitas de Moura
Júnior, Conselheiro Titular. Presentes, ainda, Ora. Soraia Ramos Lima, Presidente da
ADEP/BA. Ausente, justificadamente, Sra. Tânia Maria Gonçalves Palma Santana
Ouvidora Geral. Verificada a existência de qu6rum, foi declarada aberta a sessão. !!!m
01 • Apreciação e votação do Regulamento das regras para Remoção por
merecimento. O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva consignou que não participará
da discussão do presente regulamento e editais. Aduziu que se habilitará para o
seguinte processo de promoção nas vagas pelo critério de merecimento. Esclareceu
que a Resolução em exame, em seu artigo 1°, trata sobre as regras do processo de
promoção e remoção. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo consignou que
também não irá participar do exame do item 01 pelas mesmas razões esposadas pelo
Conselheiro Gil Braga de Castro Silva. A Presidente da ADEP/BA Soraia Ramos Lima
questionou ao Coordenador Executivo das DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas
Xavier Filho, qual foi o posicionamento à época, enquanto Conselheiro, em situação
similar. O Coordenador Executivo as DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas Xavier
Filho, esclareceu que na ocasião, face a celeuma instalada e para evitar eventuais
impugnações, entendeu pela não participação. Salientou que por cautela não participou
da votação para não imputarem a ele e a Wagner de Almeida Pinto, à época na
condição de Conselhe.iros, atraso na promoção dos colegas. O Conselheiro Robson
Freitas de Moura Júnior consignou que, teoricamente, ninguém poderá participar do
exame eis que trata-se de um regramento concernente as futuras promoções e
remoções. A Presidência do CSDPE esclareCéu que é preciso alcançar um consenso
para viabilizar a instalação da sessão. O Coordenador Executivo as DP's Regionais,
Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, sugeriu que a matéria seja maturada pelos membros
para encontrar um meio termo. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo
consignou que de certo modo é impossível existir um órgão alheio à Defensoria para
examinar a matéria. O Coordenador Executivo das DP's Regionais, Ussiel Elionai
Dantas Xavier Filho, salientou que no Regulamento em exame trata-se apenas da
consolidação de entendimentos já consolidados pelo Conselho. Aduziu que se trata de
regras de procedimento e repetição legal e não criação de critérios de aferição para
merecimento. A Presidência do CSDPE esclareceu que é preciso evitar especulações e
extremismos. Reiterou que é preciso alcançar um consenso para viabilizar a instalação
da sessão,'sobpenade nuncahaverqU6ru~.O Conselheiro~n Cavalcan e~
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Macedo consignou que, por tratar-se de mera consolidação de entendimentos
anteriores já examinados pelo Conselho, consoante os termos ventilados pelo
Coordenador Executivo das DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho,
participará das discussões e votação. O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva reiterou
que, por cautela, não participará das discussões e votação. A Presidência do CSDPE
participou aos membros a necessidade de supressão do artigo 3° da minuta
apresentada, concernente as situações impeditivas para habilitação nas promoções e
remoções por merecimento. Salientou que a minuta deverá ser renumerada após a
supressão. Todos os membros, face a existência de previsão legal, votaram pela
supressão do artigo 3° da minuta apresentada. Ato contínuo, a Presidência do CSDPE
participou aos membros a necessidade de supressão da alínea "b", inciso 11, &3°, do
artigo 3°, concernente a interrupção da consecutividade em casos de remoção
voluntária ou remoção por permuta. Todos os membros. face o afastamento do artigo
3°, votaram pela supressão da alínea retro apontada. A Conselheira Corregedora Geral
Carla Guenem da Fonseca Magalhães sugeriu que no artigo 6° da minuta constasse
um prazo razoável para a Corregedoria Geral apresentar ao Conselho Superior
pronunciamento individualizado sobre os candidatos. Aduziu que adotar o prazo de até
05(cinco) dias não será razoável face a obrigação em apresentar pronunciamento
individualizado de cada habilitado, ausente estrutura meio compatível com as demais
atribuições da Corregedoria Geral. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo
sugeriu um prazo de até 10(dez) dias para apresentação de pronunciamento da
Corregedoria. A Presidência do CSDPE participou aos membros a sugestão de prazo
de 10(dez) na redação do artigo 6° da minuta. Todos os membros votaram pela
redação do artigo 6° nos seguintes termos: "Findo o prazo para impugnações,
reclamações e desistências, na forma do artigo 122, da Lei Complementar Estadual n°
26/2006, os processos serão encaminhados à Corregedoria Geral, que no lapso de até
dez dias deverá apresentar ao Conselho Superior seu pronunciamento individualizado,
e por escrito, sobre os candidatos". A Presidência da ADEP/BA Soraia Ramos Lima
consignou que em relação ao artigo 3°,91°, não deve constar o critério do artigo 121,
parágrafo único, da Lei Complementar Federal 80/94, especificamente para a classe
inicial. Ressaltou que após consulta dirigida ao Órgão Colegiado acerca do tempo de
serviço Estadual nos casos de remoção voluntária, o Pleno entendeu pela aplicação do
critério de desempate estabelecido pela Lei Complementar 80/94. Aduziu que seria
aplicar duas leis para casos similares. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de
Aragão consignou que o artigo 3°, 91° deve reportar ao artigo 123 da Lei
Complementar Estadual nO26/2006 ao revés do critério do artigo 121, parágrafo único,
da Lei Complementar Federal 80/94. O Coordenador Executivo das DP's Regionais
consignou que assiste razão as considerações da Presidência da ADEP/BA e
acompanha a sugestão exarada pela Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de
Aragão. A Presidência do CSDPE participou aos membros a alteração retro apontada
pela Presidência da ADEP/BA e pela Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de
Aragão. Todos os membros votaram para que conste na redação do artigo 3°, &1°, os
seguintes termos: "Em caso de empate, entre os candidatos que compõem a lista
tri Iice ormerecimentoa Iicar-se-áomesm~critérioadoeo aft! o 123 Lei~
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Complementar Estadual nO 26/2006, exceto quando se tratar de empate entre
Defensores Públicos da classe inicial da carreira, com mesmo tempo de serviço na
carreira, quando far-se-á segundo a classificação obtida no concurso de ingresso, nos
termos do artigo 111, & 3°, da Lei Complementar Estadual nO26/2006". O Conselheiro
Juarez Angelin Martins consignou que deveria constar mais um parágrafo no artigo 1°
da minuta, concernente a fração resultante da definição da quinta parte na lista de
antiguidade. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão sugeriu que
constasse no ~2° do artigo 1° da minuta os seguintes termos: "Nos quintos sucessivos
será aplicado o resultado obtido na apuração da primeira quinta parte, nos termos do
parágrafo anterior". A Presidência do CSDPE participou aos membros a alteração retro
apontada pelos Conselheiros Juarez Angelin Martins e Mônica de Paula Oliveira Pires
de Aragão. Todos os membros votaram pela inclusão de mais um parágrafo no artigo
10 da minuta nos termos da sugestão retro apontada pelos Conselheiros Juarez
Angelin Martins e Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão. A Conselheira Mônica de
Paula Oliveira Pires de Aragão consignou que no inciso V do artigo 2° da minuta
apresentada não deve constar o termo "mediante prévia avaliação de qualidade".
Aduziu que não há limitação aplicável para os Juízes e a Resolução não deve limitar
algo que não está expresso na Constituição. O Conselheiro Clériston Cavalcante de
Macedo consignou que assiste razão a sugestão de supressão da Conselheira Mônica
de Paula Oliveira Pires de Aragão. O Coordenador Executivo das DP's Regionais,
Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, consignou que é preciso haver um crivo acerca da
relevância da publicação. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo consignou
que o crivo poderá ser realizado pelo avaliador da habilitação para promoção ou
remoção. A Presidência do CSDPE consignou que, embora não exista limitação para
os Magistrados, no meio acadêmico há critérios para avaliar o que seria artigo. Sugeriu
que o Diretor da ESDEP fosse consultado para tecer opinativo sobre a questão. A
Presidência do CSDPE participou aos membros a supressão na forma sugerida pela
Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão e pelo Diretor da ESDEP Daniel
Nicorv do Prado. Todos os membros votaram pela supressão do termo retro apontado
e pela redação do inciso V do artigo 2° nos seguintes termos: "trabalhos forenses,
estudos e artigos, publicados em periódicos ou anais de eventos, impressos ou
eletrônicos, científicos ou não, relacionados com a sua atividade funcional e pública", e
alterando o &1° do artigo 2° com a seguinte redação: "Serão considerados cursos
oficiais aqueles realizados através da Escola Superior da Defensoria Pública, de
Instituições oficiais ou reconhecidas pelo Ministério da Educação". Deliberação: À
unanimidade, pela aprovação das alterações retro sublinhadas concernente às normas
de caráter objetivo a serem observadas nas promoções e remoções por merecimento
dos Defensores Públicos. Item 02 Apreciação e aprovação dos Editais de Remoção.
Os Conselheiros Clériston Cavalcante de Macedo e Mônica de Paula Oliveira Pires de
Aragão consignaram que em relação ao item 02 da pauta não participarão da
apreciação e aprovação dos Editais de Remoção. A Conselheira Maria Auxiliadora
Santana Bispo Teixeira questionou à Presidência do CSDPE se as Unidades
Defensoriais concernente ao Mandado de Segurança do instituto da opção não foram
oferecidas. A Presidência do CSDPE esclareceu que toda a categoria rei~ a~~. r.r.
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deflagração dos processos de remoção e promoção. Em razão das Sessões que foram
necessárias para readequação das Unidades Defensoriais, verifica-se a necessidade
de discussão em relação aos Editais de Remoção. Aduziu que é preciso avaliar se será
possível abarcar as Unidades Defensoriais decorrentes do Instituto da Opção.
Consignou que está disponível para colher propostas para o deslinde da questão.
Salientou que não vislumbra prejuízo a participação nas discussões dos Conselheiros
Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão e Clériston Cavalcante de Macedo. Os
Conselheiros Clériston Cavalcante de Macedo e Mônica de Paula Oliveira Pires de
Aragão consignaram que face as considerações da Presidência do CSDPE irão
participar das discussões. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo aduziu que o
impedimento alegado por ausência legal já não mais existe com o advento da Lei
Complementar nO 39/2014. A liminar concedida aos colegas abarca o direito de
permanecer na Comarca e não necessariamente na Unidade Defensorial. Estes
colegas irão concorrer às Unidades Defensoriais no processo de remoção. Aduziu que
é preciso pôr fim ao desgaste desnecessário para todos. Consignou que após o
deslinde da situação, inclusive, com o compromisso da Presidência do CSDPE acerca
do pagamento da diferença salarial, haveria a perda do objeto do Mandado de
Segurança e dos 08(oito) processos administrativos sobrestados no Conselho Superior.
O embate criou determinadas situações que são difíceis, mas, em prol do interesse
público, é preciso superá-Ias. A Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira
consignou que os Defensores Públicos que subscreveram o Mandado de Segurança
estão abertos ao diálogo. Aduziu que há colegas que estão na capital na condição de
designados e desejam ser promovidos para a capital e, aqueles que vieram para
capital, desejam ir para o interior. A Presidência do CSDPE consignou que é preciso
avaliar a situação daqueles que foram prejudicados face o não provimento de
16(dezesseis) Unidades na capital. A Presidência da ADEP/BA, Soraia Ramos Lima,
consignou que o Mandado de Segurança foi impetrado após o processo de promoção e
não houve prejuízos. A Conselheira Corregedora Geral Carla Guenem da Fonseca
Magalhães consignou que a liminar concedida no Mandado de Segurança resguardou
a permanência dos Defensores na Comarca e não nas Unidades Defensoriais, pelo
que as respectivas Unidades poderiam ser disponibilizadas para remoção. Aduziu que,
uma vez removidos os Defensores Públicos, o Mandado de Segurança perderia o
objeto. O Coordenador Executivo das DP's Regionais Ussiel Elionai Dantas Xavier
Filho consignou que houveram prejuízos, mas, ante a situação do Mandado de
Segurança é preciso avaliar qual a solução será encontrada, sob pena de voltar a
discussão do instituto da opção. A Presidência da ADEP/BA Soraia Ramos Lima
consignou que, face a mudança de posicionamento da Presidência do CSDPE, é
possível haver a perda do objeto dos 04 (quatro) Mandados de Segurança impetrados;
02(dois) acerca do pagamento da diferença de entrância e 02(dois) acerca do instituto
da opção. A Presidência do CSDPE esclareceu que não modificou o posicionamento
em relação ao pagamento da diferença de entrância, o seu posicionamento decorre da
lei. O Coordenador Executivo das DP's Regionais esclareceu que as situações são
distintas. Após a edição da Lei 39/2014 o pagamento da diferença de entrância tornou-
se possível.A ConselheiraMariaAuxiliadora.SantanaBíspo~eira cons~ue
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após a deflagração do processo de remoção e a provável remoção dos colegas
envolvidos com o instituto da opção, haverá preclusão lógica e os Mandados de
Segurança perderão o objeto. O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva consignou que
as Unidades Defensoriais dos colegas envolvidos com o instituto da opção não estão
vinculadas às Unidades. Salientou que não há impedimento legal ou judicial para
disponibilização das Unidades A Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira
consignou que a liminar concedida no Mandado de Segurança acerca do instituto da
opção não vinculou os colegas às Unidades Defensoriais conforme se extrai do trecho
da decisão liminar no Mandado de Segurança: "Diante disso, ante a relevância da
fundamentação, defiro a liminar pleiteada para que os 14(quatorzes) Defensores
Públicos, efetivadas as suas promoções, exerçam as suas atividades até o julgamento
do mérito deste mandamus nas Comarcas em que se encontravam". O Conselheiro
Clériston Cavalcante de Macedo sugeriu que a Presidência do CSDPE avalie a
disponibilidade financeira para promover os colegas oriundos da remoção. Em havendo
viabilidade financeira, que se disponibilizem as 16(dezesseis) Unidades Defensoriais
no interior para que os colegas envolvidos no instituto da opção possam optar pela
remoção. Aduziu que todos têm interesse em resolver a questão. A Presidência do
CSDPE questionou aos membros se maioria dos colegas envolvidos no instituto da
opção têm interesse na titularização nas Unidades onde atuam. O Defensor Público
Rafson Saraiva Ximenes consignou que não possui um número exato, todavia, a
maioria ficaria satisfeita com a abertura das 16 (dezesseis) Unidades Defensoriais para
titularização, ao menos, na Comarca. Aduziu que é possível realizar um acordo entre
os colegas. O Coordenador Executivo das DP's Regionais Ussiel Elionai Dantas Xavier
Filho consignou que é importante colher as manifestações dos colegas envolvidos com
o instituto da opção. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão
consignou que a consulta poderá ser realizada por meio do e-mail institucional. A
Presidência do CSDPE consignou que designará sessão extraordinária para próxima
quinta-feira, às 14hOOmin,04 de setembro de 2014. Na ocasião será examinada as
manifestações dos colegas acerca do instituto da opção. Aduziu que as manifestações
dos colegas deverão ser encaminhadas por meio do e-mail institucional. A Presidência
da ADEP/BA Soraia Ramos Lima questionou a ordem de avaliação dos Editais à
Remoção por merecimento. Aduziu que, face a recente alteração Constitucional pela
emenda 80/2014, deve-se iniciar a ordem de avalição dos Editais à Remoção por meio
do critério de antiguidade ao revés do critério merecimento. O Coordenador Executivo
das DP's Regionais Ussiel Elionai consignou que na apuração da alternância deve-se
levar em consideração fatos pretéritos. Aduziu que o marco para apuração da
alternância é o último processo de remoção, ainda que este tenha sido apenas por
antiguidade. A Conselheira Corregedora Geral Carla Guenem da Fonseca Magalhães e
os Conselheiros Clériston Cavalcante de Macedo, Maria Auxiliadora Santana Bispo
Teixeira e Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, consignaram que votam pela
ordem de avaliação dos Editais à Remoção por meio do critério de antiguidade, nos
termos das considerações ventiladas pela Presidência da ADEP/BA. Os Conselheiros
Robson Freitas de Moura Júnior, Juarez Angelin Martins, o Coordenador Executivo das
DP's Regionais,UssielElionaiDantasXavier Filho,e a Presidênciado PE~
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221 consignaram que votam pela ordem de avaliação dos Editais à Remoção por meio do
222 critério de merecimento, nos termos das considerações ventiladas pelo Coordenador
223 Executivo das DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho. Verificado o empate,
224 em atenção ao quanto disposto no artigo 7° do R.I do CSDPE, a Presidência do
225 CSDPE votou pela ordem de avaliação dos Editais à Remoção por meio do critério de
226 merecimento. Deliberação: Por maioria, 05(cinco} votos, pela ordem de avaliação dos
227 Editais à Remoção por meio do critério de merecimento, nos termos dos fundamentos
228 retro destacados. Divergentes a Conselheira Corregedora Geral Carla Guenem da
229 Fonseca Magalhães e os Conselheiros Clériston Cavalcante de Macedo, Maria
230 Auxiliadora Santana Bispo Teixeira e Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, pela
231 ordem de avaliação por meio do critério de antiguidade, nos termos dos fundamentos
232 retro sublinhados. Nada mais havendo, a Senhora Presidente do CSOPE encerrou a
233 sessão agra e endo, mais uma vez, a presença de todos. E eu,
234 Diogo de Castro Costa, Secretário Executivo do CSDPE,
235 lavrei presente ata, que depois de lida e achada conforme, será devidamente
236 assinada por todos.lll//I/I/I /I /111/ /1111/I /1111111/111/11/111/11//1/1111/11//1111/11/1/1111/1/111/1111/11/1/1111//1/1/111/1

JUar~artins
Conselheiro titular

Carla~~~onseca
Conselheira Corregedora Geral

~'\ó. ~lr~t\~~
Vitóri;ãeltrão Bartdeira

Defensora Pública Geral
Presidente do Conselho Superior da Defensora Pública Geral

us~e+JJ~n~~~hO
Coordenador Executivo das DP' s

Especializadas Regionais em
substituição ao Conselheiro
Subdefensor Público Geral

Renato Amaral Elias

M . A 'I' d S ~~B' T"ana UXI la or n ana ISPO elxelra
Conselhe a Titular
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